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,,..,_	 MINISTERIO DA FAZENDA,

'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.11075/000.821/92 -62

Sessao de 09 de agosto de 1993	 ACORDA0 NR.102-28.q31
RECURSO HR.:: 103.822- IRPá-EXS. DE 1989 a 1992

RECORRENTE N CIARROZ IMPORTAÇA0 E EXPORTAWAO LTDA

RECORRIDA : DRF- URUGUAIANA- RS
,MM

i

IRPU- ARBITRAMENTO DE LUCRO- Se a prápria empresa 1

declara nãO pos-::ulir escrita contâbil e só recompffe
sua escrita após a lavratura do Auto de Infrat0o.	 1
cabe o arbitramento do lucro.

1
1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 1
Irecurso interposto por CIARROZ IMPORTAçA0 E EXPORTAWAO LTDA.

r

i

.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse- 1,---

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,NEGAR provimento ao re- I.

curso, nos termos do relatário e voto que passam a integrar o presente 1.

[..--julgado. ,

Sala d

 .i'	

ssiffes, em 09 de agosto d

I	

e 1993.

RINEU SIMIANF.-...--,,,,'
i ,-,..e./. ' • •	

- PRESIDENTE	 I
l

.	 _ 	 ,,o! _	 I'MARIA CLEL.. • DE ANDRADE FIGUEIREDO- RELATORA
1	 l	 -	 • ..'

(:)14u"g).....-, ...•,„ .. 4,.	 .„.)„...1r.•	 I

VISTO EM	 DÊNT S'LLVA THÉ CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSMO DE::	

2 4 MAR 1994	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- [
irosNWALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA,FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIF-

FONI,KAZUKI SHIOBARA,URSULA HANSEN,JMLIO CESAR GOMES DÁ SILVA e CARLOS

ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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,	 MINISTERIO DA FAZENDA,

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIPUINTES

PROCESSO NR.11075/000.821/92 -62

RECURSO NR.: 103.822

ACORDg0 NR.: 102-28.431

RECORRENTE N CIARROZ IMPORTAÇn0 E EXPORTAçA0 LTDA

,

R EL(.:1TORIO

,

CIARROZ- IMPORTAÇ g0 E EXPORTAçn0 LTDA., já qualificada

nos autos do presente processo, manifesta seu recurso de fls.169/170,

a este colegiado, contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal

em Uruguaiana-RS (f1s.162/165), que julgou procedente a ação fiscal

consubstanciada no Auto de infração de fis.10/12 contra ela lavrado. .	 .

Segundo a peça básica de autua0o, a recorrente teve

seu lucro arbitrado relativamente aos anos-base de 1988 a 1990, por

não possuir escritura0o na forma das leis fiscais e comerciais, bem

como por nao ter apresentado as deciaraçffes IRPJ corresponden+e c;- A n ... •

exercícios fiscalizados, seja no prazo legal, seja nos prazos que lhe ..

foram concedidos nas intimaçlies fiscais, conforme detalhamento no Ter-

mo de Verifiraçãn e F .sr la r e u imen+ns de fis.05/06.	 •

A capitulação legal deu-se com fulcro nos art.399, 400

Ew, E. ::!9? dn RIR/80, e no ar'1..i., TI do D.L. n. 2.354/87 combinado com a
,

Portaria ME n. 22/79. itens 1 e II, alíneas 'a" e "d'.

Aplicada a multa por atrazo na entrega de declaração de

rendimentos, com fundamento no art.17 do D.L. n. 1.967/82 e na IN/ME

n. 11/83„'f ,
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1
I

O crédito tributário, referente ao IREJ e seus consec- 1

i

tàrios legais, importou em 46.173,07 OFIRs. 	 1
í

Tempestivamente, • autuada impugnou a exigPncia fiscal

(fis.21/23), via seu Advogado (Procuração às 1is.24), onde alega, em	 .

sintese, que o arbitramento foi efetuado em bases hipotéticas e

reais, pois, de acordo com oS Balanços Patrimoniais e as DemonstraOes

de Resultados apresentadas com a impugnação, a empresa apurou prejui- :

zoa ao invés de lucro, seja liquido ou real, inexistindo, portanto, o

fato gerador do imposto, e, por todo o exposto, requer a insubsistOn-

cia das autuaçffes.

Na Informaço Fiscal de fis.50/54, consta o posiciona-

mento da autoridade autuante no sentido de ser mantida a exigncia,

para tanto expondo que a impugnante elaborou os Balanços Patrimoniais

e as Demonstraçffes de Resultado acostadas à sua defesa após a açáo

fis rA l, o que foi confirmado por declaração tomada a termo do respon-

sável pela escritura0o (fls.55), o que torna imprestáveis para elidir

a ação fiscal, dentre outros.

Com o fito de comprovar as bases do arbitramento, que

afirma serem reais e que o lucro não foi presumido, a autoridade fis-

cal	 faz	 juntar .F..1 sA ....nntetáç5k.=e rfias dos livros fiscais de fls. 	 .,

56/160.

A autoridade julgadora de primeira instància fundamen-

tou seu deçísorio CONSIDERANDO, em resumo a inexistOncia de escritu-

raçãog a elaboraç'ão, após a lavratura do Auto de Infi-akaj:o„ da dflrlimen-

tação apresentada com a 1 m 3 j1 1na0og a alternativa do arbitramento em

face da falta de demonstração, pela fiscalizada, do lucro realg que o

arbitramento tomou por base a receita bruta registrada nos livros fis -1

cais da autuada , de conformidad e rnm A 113	 (3 v-igente, cit,mi, 	 /.
í

.,,'
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giACORDO N.. 102-28.431	 si

o disposto no Acórdão da CSRF 01.0.241, pelo qual não é possível modi- .'1

ficar o lançamento frente à posterior apresentação da escrituração 1
..

contábil cuja inexistencia ou recusa deu caua ao arbitramentou que o I

arbitramento foi procedido de acordo com o art. 678, inc.I, do RIR/80,

cujos elementos foram extraidos do Livro Registro de Saídas de Merca-
I

dorias e do Livro de Registro de Apuração de ICM e não dos Livros fio-

cais de Entrada de Mercadorias e de Apuração do ICMS, COMO afirma a

impugnanteu que, mesmo . intimada, a autuada não apresP,ntrof stiAs	 I

DIRPJ/89/90/91u e, todos os dispositivos legais embasadores da autua- I

,

ção co o mais que do processo consta.	 i
1

i

Por tais considerandos é mantido o lançamento e deter- 1

minAdn n prnsseguimenn da unbrança do crédito tributário exigido. 	 1

O recurso veio na guarda do prazo regulamentar. Nele a I

recorrente alega que a deciSão é equivocada, porquanto o balanço pa- I

trimonial apresentado se constitui em prova hábil e inatacada, a seu I

favor, o qual demonstra a situação da empresa, tendo a autoridade re-
!

corrida considerado apenas a falta de apresentação da DIRPJ, na prodU- I

ção de provas. Afirma, ainda, que o arbitramento é uma forma de apura- 
11

ção de dados hipotéticos, contrário ás provas produzidas nos autos,cu- I
,

ja desconsideração caracteriza cerceamento de defesa, por tudo piei- I

í

1.000 cio A insubsistiância da ação fiscal 	 ..'.

i	 • .
.)..	

i

•.	 4..'	 1

E o relatório.
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VOTO 

Conselheira	 MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIRED
O- Relatora

O recurso está revestid o das formalidades legais.

Após análise dos autos, concluo que n.21:0 assiste razo

ao recorrente.

O contribuinte, ao ser visitado pela fiscali.e.a ,, o , tanto

na falta de intima0Ko inicial, 04.10.91, como na formaliza0
o do Auto

de Info, 25.03.92, no possuía os elementos contábeis necessário
s á

apuraço do lucro real, como está inequivocadamente demonstra
do na

própria pe,,a impugnató r i a ao declarar que se a fiscaIiza0
o estava im-

possibilitada de apurar o lucro real, 
COMO presumir o lucro.

A empresa esteve sob fiscalizaç âo ped i1/ prazo de seis

meses, de 11s.04.10. 91 a 23.03.92, logo, no havia me :1, o que aguar -

der	
e,,.dritura0o comercial, foi por nã:o 	 -

ia.

O arbitramento do lucro foi efetuado em conformidade

com os dispositivos
 dos artigos 399 e 400 do RIR/80, e em obedincia

ao que estatui as Portarias do MF que regulam a matèria.

Ressalte-se que a fiscalizad a n2i:o apresentou as DIRPJ

referente
 aos exercícios fiscalizados, ou seja, 1989, 1990 e 1991 1
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No recurso a este Conselho, a recorrente alega que a ,

fiscalização desconsiderou o Balanço Patrimonial dos autos, estando

caracterizado o cerceamento de defesa. Ao fazer tal alegação, certa-

mente esqueceu que à fis.55, o contador responsàvel pela parte conta -

bil da empresa, declarou que a escrituração contábil de Clue tratam OS

Balanços Patrimoniais e "Demonstrativos de Resultado" só 	 	  Apre-

sentados na fase ímpugnatoria, ou seja, após a lavratura do Auto de

Infração.

Assim, correta a bem elaborada decisão singular, que
1

deve ser mantida por seus t:: r' 	 fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia (DF), 09 de agosto de 1993.
-

MARIA CLEL1A f.":"-IDRADE FIGUEIREDO- RELATORA
/-
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